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c) Recursos Recebidos para Pagamento de Investimento, Pessoal e Custeio
Os recursos recebidos da União (Cotas Financeiras Recebidas e Cotas Financeiras de 
Restos a Pagar Recebidas), em 2018, para pagamentos de investimentos, despesas 
com pessoal e custeio estão descritos abaixo:				  

Empresa Investimento Pessoal Custeio             Total até 
31/12/2018

VALEC 702.944.567 116.374.708 79.540.195 898.859.470

Extinta RFFSA 0 41.649.293 7.151.622 48.800.916

Extinto GEIPOT 0 9.991.307 1.773.338 11.764.645

TOTAL GERAL 702.944.567 168.015.309 88.465.155 959.425.031

Remuneração Maior Menor Média

Diretores 28.371 28.117 28.168

Empregados 24.717   3.044 8.547

Comissionados 22.262   4.105 15.461

Marcus Expedito Felipe de Almeida
Diretor de Engenharia Interino 

Diretor de Operações e Participações

Meg Sarkis Simão Rosa       
Contadora CRC/DF – 012674/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis	

Aos Administradores e Acionistas da	  
VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.	  
Brasília – DF					   

Conclusão com ressalva	

Examinamos as demonstrações contábeis da VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 		
Em nossa opinião, exceto quanto aos assuntos mencionados nos parágrafos “Base para conclusão com 
ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A. 
(“Companhia”) em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.		

Base para opinião com ressalvas	

A administração da VALEC tomou conhecimento e providências sobre a “Operação Recebedor” da Polícia 
Federal, no que concerne ao levantamento dos valores supostamente superfaturados das obras da Ferrovia 
Norte-sul e da Ferrovia Integração Leste-Oeste e instituiu por meio da Portaria nº 116, de 01/03/2016, 
alterada pela Portaria nº 131, de 07/03/2016, a Comissão Especial de Acompanhamento e Apuração que 
tem como objetivo geral acompanhar os desdobramentos da “Operação Recebedor” e como objetivos 
específicos; (i) Realizar levantamento de todas as informações e documentos relacionados às denúncias 
objeto da “Operação Recebedor”, concernentes a licitações e contratos que estejam sob investigação, 
devendo realizar inspeções nos processos e demais procedimentos correlatos que se fizerem necessários; 
(ii) Realizar apurações preliminares que entender cabíveis, com vistas a subsidiar eventuais providências 
por parte da VALEC e de outros órgãos; e (iii) Acompanhar ações e processos que tramitam perante órgãos 
judicantes e de controle, especialmente ações penais e civis públicas na Justiça Federal, Tomadas de 
Contas Especiais do TCU e inquéritos administrativos e policiais, sem prejuízo de outros que porventura 
surgirem. Os trabalhos dessa Comissão, até a presente data não foram concluídos. Desta forma, não 
nos foi possível apurar e mensurar os eventuais efeitos nas demonstrações contábeis ora apresentadas. 

Além disso, conforme comentado na nota explicativa nº 10, ainda que por esforços da Comissão em 
apurar os fatos e valores de forma tempestiva para a VALEC, no âmbito do Tribunal de Contas de União 
– TCU foram instauradas Tomadas de Contas Especiais sobre contratos da Ferrovia Norte-Sul a fim de 
verificar possíveis irregularidades. Após julgamento definitivo, caso sejam confirmadas alterações nos 
custos da Ferrovia, os valores serão revistos e as prováveis perdas serão provisionadas. A Comissão 
vem acompanhando os processos de forma individual, visto que ainda estão pendentes de julgamento. 
Conforme mencionado na nota explicativa nº 22, letra “a”, os processos de Tomadas de Contas Especiais do 
TCU, citados acima, no montante estimado de R$ 844.040 mil foram considerados pela assessoria jurídica 
da VALEC com probabilidade de perdas “possíveis”, não sendo registrada provisão para eventual perda. 

Os contextos descritos nos dois parágrafos acima nos apresentam limitações de emitirmos opinião 
sobre a existência e a mensuração dos valores classificados no ativo imobilizado da VALEC ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A. demonstrados na nota explicativa 10 das Demonstrações Financeiras 
encerradas em 31 de dezembro de 2018, bem como, que apesar de possuir plano negócios ao qual segue 
as políticas públicas traçadas pelo Ministério da Infraestrutura e que está respaldado pelo Plano Plurianual 
e suportam as decisões dos investimentos realizados e a realizar, a Companhia não apresentou os cálculos 
sobre se recuperação destes investimentos ocorrerá no prazo das concessões, conforme determina a Lei 
nº 11.638/07; Resolução CFC nº 1.315/2010 e Pronunciamento Contábil 01 (CPC 01-R1), onde a entidade 
deve avaliar se seus ativos estão registrados contabilmente por um valor que não exceda o total do seu 
valor a ser recuperado por uso ou venda, assim, em virtude disso não foi possível determinar a existência de 
eventuais ajustes e seus consequentes efeitos nos ativos da Companhia, e os seus correspondentes reflexos 
das demonstrações do resultado, nos fluxos de caixa e na mutação do patrimônio líquido do exercício.
 
Conforme mencionado nas notas explicativas nº 9, letra “b”, a VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E 
FERROVIAS S.A., possui investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial na coligada 
Transnordestina Logística S/A. As demonstrações contábeis da referida coligada são auditadas por 
outros auditores independentes, todavia, o trabalho não foi concluído até a emissão de nosso relatório 
de auditoria. Em virtude da ausência dessas informações, não foi possível determinar a existência de 
eventuais ajustes e seus consequentes efeitos no investimento da VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES 
E FERROVIAS S.A, e os seus correspondentes reflexos das demonstrações do resultado, nos fluxos 
de caixa e na mutação do patrimônio líquido do exercício.				  

Ênfases 	

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC	

Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 13, letra “c”, a Companhia mantém registrado 
na rubrica “Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC”, saldo de R$ 782 milhões, 
sendo que a Companhia aguarda aprovação da Assembleia Geral Extraordinária, e com 
a aprovação, dar prosseguimento nos trâmites legais para efetivar o aumento do capital 
social. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.		

Fase pré-operacional de projetos	

Em consonância com os seus objetivos institucionais, a Companhia continua direcionando seus 
esforços no sentido de (i) intensificar a implantação da infraestrutura que se encontra em fase 
de construção; e (ii) ampliar sua carteira de clientes. A conclusão dos projetos em andamento e 
equipamentos em aquisição e a consequente ampliação da capacidade de geração de receitas, por 
sua vez, dependem da capacidade da Companhia em continuar cumprindo o cronograma dos projetos 
em andamento, bem como a obtenção dos recursos financeiros necessários, pelo seu único acionista 
(União). Adicionalmente, há manifestações públicas de que ativos da Companhia podem vir a ser 
concedidos pelo Governo Federal, seu acionista majoritário, num processo de desestatização, mas 
que não há materialmente detalhes sobre a forma dessa ação e quais poderiam ser os potenciais 
impactos na Companhia. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto.

Reapresentação das demonstrações financeiras	

De acordo com a nota explicativa nº 3, a Companhia reapresentou as demonstrações 

financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 31 de dezembro de 
2016 para melhor apropriação de valores pelo regime de competência. 		

Outros assuntos	

Demonstração do valor adicionado	  

Examinamos, também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da administração da VALEC ENGENHARIA, 
CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A., cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para 
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRSs que não requerem a apresentação da 
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de revisão descritos anteriormente 
e, com base em nossa revisão, exceto pelos eventuais efeitos dos assuntos descritos nos parágrafos 
Base para conclusão com ressalva sobre as informações contábeis, não temos conhecimento de 
nenhum fato que nos leve a acreditar que não foi elaborada, em seus aspectos relevantes, de forma 
consistente com as informações contábeis tomadas em conjunto.				  

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 	

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. 				  

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 		

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis	

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.	

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.	  

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.	
						    
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis	

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

                                               PARECER DO CONSELHO FISCAL
                                                                         Nº 001/2019

O Conselho Fiscal da VALEC – Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., no uso de suas 
atribuições legais e estatutárias, examinou o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial 
e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2018 e, com base no Parecer da Auditoria Externa – Tattica Auditores Independentes S.A., 
é de opinião que estes refletem a situação patrimonial e financeira da sociedade, pelo que 
recomenda sua aprovação pela Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, conforme aprovado em 
sua 370ª Reunião Ordinária, realizada no dia 19 de março de 2019.	 		

Brasília, 25 de março de 2019

Mario Augusto Carboni
Presidente

Júlio César Gonçalves Corrêa
Membro Titular 

Fernando Furiatti Saboia
Membro Titular

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.					   

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente 
nossa independência, incluindo quando aplicável, as respectivas salvaguardas.	

                                                                                                    São Paulo (SP), 25 de março de 2019.

                 TATICCA Auditores Independentes S.S.	
                              CRC 2SP-03.22.67/O-1	
	

            Aderbal Alfonso Hoppe	
                          Sócio	
 Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP	

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião.					      
•	 O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.			 
•	 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.	
•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.	
•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.	

COMPANHIA DOCAS DO PARÁ
RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No 6, DE 15 DE ABRIL DE 2019

O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS DO PARÁ (CDP), no uso das
atribuições que lhe confere o Estatuto Social da Empresa, resolve:

I- Homologar o Pregão Eletrônico CDP nº 03/2019, realizado no dia 28/03/2019
(Processo Licitatório nº 1120/2017), tendo como objeto os serviços de manutenção preventiva
e corretiva das balanças rodoviárias dos Portos de Belém, Vila do Conde, Santarém e Terminal
Portuário de Outeiro, de acordo com o Termo de Referência e demais condições estabelecidas
no Edital e seus anexos;

II- Adjudicar, em consequência, vencedora da referida Licitação à empresa K.C.R
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, CNPJ Nº. 09.251.627/0001-90, pelo valor
global de R$ 448.000,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil reais);

III- Encaminhar à DIRAFI para emissão de Ordem de Compra, consoante legislação
vigente;

IV- Após III, encaminhar à GEJURI para elaboração do instrumento
correspondente;

V- Determinar a publicação deste ato no Diário Oficial da União.

EDUARDO HENRIQUE PINTO BEZERRA

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 430, DE 15 DE ABRIL DE 2019

Disciplina os procedimentos a serem adotados para
impedir o nepotismo em nomeações, designações ou
contratações de agentes públicos no âmbito do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos incisos I e II do parágrafo único do artigo 87 da
Constituição, pelo art. 37 da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, e pelo Decreto
nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.203, de 4 de
junho de 2010, no Decreto nº 6.906, de 21 de julho de 2009, e na Súmula Vinculante nº 13 do
Supremo Tribunal Federal, resolve:

Art. 1º Esta Portaria disciplina os procedimentos a serem adotados para impedir o
nepotismo em nomeações, designações ou contratações de agentes públicos no âmbito do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 2º Considera-se para os efeitos desta Portaria:
I - agente público: todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem

remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na administração direta, indireta
ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para
cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento
do patrimônio ou da receita anual, nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.429, de 2 de junho
de 1992; e

II - nepotismo: nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o
exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada, compreendido
o ajuste mediante designações recíprocas, na administração pública direta e indireta em
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 3º No âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, são vedadas as
nomeações, contratações ou designações de familiar do Ministro de Estado, familiar de ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança de direção, chefia ou assessoramento, para:

I - cargo em comissão ou função de confiança;

II - atendimento à necessidade temporária de excepcional interesse público, salvo
quando a contratação tiver sido precedida de regular processo seletivo; e

III - estágio, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure
o princípio da isonomia entre os concorrentes.

§ 1º As vedações desta Portaria também se aplicam às circunstâncias
caracterizadoras de ajuste para burlar as restrições ao nepotismo, especialmente mediante
nomeações ou designações recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da administração
pública federal.

§ 2º São vedadas também:
I - a contratação direta, sem licitação, pelo Ministério da Justiça e Segurança

Pública, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito deste
órgão;

II - a contratação de pessoa jurídica, independentemente da modalidade de
licitação, da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, de agente público deste Ministério não abrangido pelas
hipóteses descritas no Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, quando, no caso concreto, se
verifique risco de fraude ao caráter competitivo do procedimento licitatório, nos termos da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; e

III - a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de
serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargo de direção e de assessoramento deste Ministério, devendo tal condição
constar expressamente dos editais de licitação.

§ 3º Inclui-se entre as vedações a influência do Ministro da Justiça e Segurança
Pública, bem como dos ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança de direção,
chefia ou assessoramento:

I - para a nomeação, designação ou contratação de familiares em hipóteses não
previstas no Decreto nº 7.203, de 2010; e

II - para a contratação de familiares por empresa prestadora de serviço terceirizado
ou entidade que desenvolva projeto no âmbito deste Ministério.

Art. 4º Os editais de licitação para a contratação de empresa prestadora de serviço
terceirizado, assim como os convênios e instrumentos equivalentes para contratação de
entidade que desenvolva projeto no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública,
deverão estabelecer vedação de que familiar de agente público, ocupante de cargo em
comissão ou que exerça função de confiança, preste ou venha prestar serviços no Ministério.

Art. 5º Deverão prestar declaração por escrito de não ter relação familiar ou de
parentesco que importe prática vedada na forma do inciso II do artigo 2º:

I - o nomeado ou designado, antes da posse;
II - o terceirizado admitido em empresa que preste serviços ao Ministério da Justiça

e Segurança Pública, antes de sua alocação em posto de serviço nesse órgão;
III - o estagiário, antes da celebração do termo de compromisso do estágio;
IV - o representante legal de pessoa jurídica participante de licitação promovida por

este Ministério; e
V - o representante legal de pessoa jurídica, antes de sua contratação pelo

Ministério no caso de contratação direta ou de adesão à ata de registro de preços.
Art. 6º Não se incluem nas vedações desta Portaria as nomeações, designações ou

contratações, nos termos do art. 4º do Decreto nº 7.203, de 2010:
I - de servidores federais ocupantes de cargo de provimento efetivo, bem como de

empregados federais permanentes, inclusive aposentados, observada a compatibilidade do
grau de escolaridade do cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que
lhe seja afeta e a complexidade inerente ao cargo em comissão ou função comissionada a
ocupar, além da qualificação profissional do servidor ou empregado;

II - de pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a administração pública,
para a ocupação de cargo em comissão de nível hierárquico mais alto que o do agente público
familiar do Ministro de Estado, da máxima autoridade administrativa correspondente, de
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança de direção, chefia ou
assessoramento;

III - realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre o agente público e
o nomeado, designado ou contratado, desde que não se caracterize ajuste prévio para burlar a
vedação do nepotismo; ou

aristia.lisboa
Destacar
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IV - de pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade antes do início do
vínculo familiar com o agente público, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual
ou mais baixo que o anteriormente ocupado.

Art. 7º O agente público deste Ministério em situação de nepotismo deverá ser
exonerado ou dispensado assim que esta condição for constatada.

§ 1º O agente público que tiver ciência de que qualquer pessoa nomeada,
designada ou contratada no âmbito deste Ministério está em situação de nepotismo deverá
comunicar imediatamente ao superior hierárquico ou à autoridade encarregada de nomear,
designar ou contratar para que o fato seja devidamente apurado.

§ 2º O superior hierárquico ou a autoridade encarregada de nomear, designar ou
contratar que tiver ciência da situação de nepotismo deverá instaurar processo de apuração do
fato, sob pena de responsabilidade.

§ 3 º Aquele que tiver ciência de que nomeado, designado ou contratado no âmbito
deste Ministério está em situação de nepotismo poderá denunciar o fato à Ouvidoria-Geral, por
meio do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal - e-OUV, instituído pela Portaria nº
50.252, de 15 de dezembro de 2015, do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da
União, consoante o disposto no inciso I do art. 12 do Anexo I ao Decreto nº 9.681, de 3 de
janeiro de 2019.

Art. 8º Serão divulgadas, periodicamente e por meio de palestras e publicações no
portal Você.MJ, as vedações sobre o nepotismo e os procedimentos a serem adotados no
âmbito deste Ministério para impossibilitar sua ocorrência e promover sua apuração.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO
PORTARIA Nº 431, DE 15 DE ABRIL DE 2019

Regulamenta a consulta sobre a existência de conflito de
interesses e o pedido de autorização para o exercício de
atividade privada por servidor público em exercício no
âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
competência que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II da Constituição, o art.
37 da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, e o Decreto nº 9.662, de 1º de
janeiro de 2019, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, e
na Portaria Interministerial nº 333, de 19 de setembro de 2013, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União, resolve:

Art. 1º Regulamentar a consulta sobre a existência de conflito de interesses e
o pedido de autorização para o exercício de atividade privada por servidor público em
exercício no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 1º Esta Portaria não se aplica aos ocupantes dos cargos e empregos
mencionados no art. 2º, caput, incisos I a IV, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.

§ 2º As consultas e os pedidos de autorização apresentados pelos agentes
públicos de que trata o § 1º deverão ser analisados pela Comissão de Ética Pública da
Presidência da República, nos termos do art. 8º, parágrafo único, da Lei nº 12.813, de 2013.

Art. 2º As consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de
autorização para o exercício de atividade privada deverão ser dirigidos às respectivas
unidades de gestão de pessoas, e instruídos com os elementos indicados no art. 3º da
Portaria Interministerial nº 333, de 19 de setembro de 2013, do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União, e demais dados
relacionados em seus Anexos I e II, conforme o caso.

Art. 3º Recebida a consulta ou o pedido de autorização, a unidade de gestão de
pessoas deverá proceder à sua inclusão no Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de
Interesses, mantido pela Controladoria-Geral da União (SeCI/CGU) e analisar se a

Controladoria-Geral da União (CGU) já apresentou entendimento consolidado acerca do
objeto da consulta ou do pedido, materializado por meio de expediente oficial ou
orientação disponibilizada publicamente.

Art. 4º Havendo posicionamento firmado da CGU sobre o tema, a unidade de
gestão de pessoas deverá, no prazo de 5 (cinco) dias, examinar a consulta ou o pedido de
autorização, de acordo com o entendimento adotado pelo referido órgão de controle
interno.

Art. 5º Na ausência de potencial conflito de interesses ou identificada a sua
irrelevância, a unidade de gestão de pessoas, no prazo limite de 15 (quinze) dias, a contar
do recebimento do pedido ou da consulta:

I - procederá à autorização, de acordo com o estabelecido no inciso III, art. 5º
da Portaria Interministerial MP/CGU nº 333, de 2013;

II - dará conhecimento da decisão ao servidor interessado, à Comissão de Ética
deste Ministério e à Assessoria Especial de Controle Interno; e

III - arquivará os autos originais nos assentamentos funcionais do servidor.
Art. 6º Verificada a existência de potencial conflito de interesses, a unidade de

gestão de pessoas fará a análise prevista no art. 8º e seguintes.
Art. 7º Na ausência de deliberação anterior da CGU aplicável ao caso concreto,

a unidade de gestão de pessoas, imediatamente, autuará e encaminhará a documentação
ao Presidente da Comissão de Ética do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 8º O Presidente da Comissão de Ética deste Ministério, no prazo de até 10
(dez) dias, efetuará análise quanto à existência de potencial conflito de interesses,
emitindo manifestação fundamentada que identifique as razões de fato e de direito para
sua decisão, nos termos do § 4º do art. 6º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 333, de
2013.

Parágrafo único. A decisão do Presidente da Comissão de Ética poderá ser
submetida ao exame dos demais membros da Comissão na reunião ordinária seguinte,
desde que observado o prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
consulta ou do pedido, nos termos do caput do art. 6º da Portaria Interministerial MP/CGU
nº 333, de 2013.

Art. 9º Não se identificando potencial conflito de interesses, o Presidente da
Comissão de Ética deste Ministério encaminhará os autos à unidade de gestão de pessoas,
instruídos com a devida análise conclusiva, a quem competirá proceder à autorização de
que trata o art. 5º, inciso III, da Portaria Interministerial MP/CGU nº 333, de 2013.

Parágrafo único. A unidade de gestão de pessoas dará conhecimento da decisão
de que trata o caput ao servidor interessado e à Assessoria Especial de Controle Interno,
arquivando os autos originais nos assentamentos funcionais do servidor.

Art. 10 Se verificada a existência de potencial conflito de interesses ou em caso
de dúvida, o Presidente da Comissão de Ética restituirá os autos à unidade de gestão de
pessoas, que ficará encarregada de encaminhar a consulta ou o pedido de autorização à
CGU para análise, manifestação e eventual autorização, nos termos do art. 7º da Portaria
Interministerial MP/CGU nº 333, de 2013.

Parágrafo único. Recebida a resposta oriunda da CGU, a unidade de gestão de
pessoas deverá proceder à comunicação da decisão ao servidor interessado, à Comissão de
Ética e à Assessoria Especial de Controle Interno, arquivando em seguida os autos originais
nos assentamentos funcionais do servidor.

Art. 11 Fica aprovado o fluxo de procedimentos para consulta a respeito de
conflito de interesses, na forma do Anexo à esta Portaria.

Art. 12 Fica revogada a Portaria nº 912, de 2 de junho de 2014, do Ministério da Justiça.
Art. 13 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

ANEXO

FLUXO DE PROCEDIMENTOS PARA CONSULTA A RESPEITO DE CONFLITO DE INTERESSES
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